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1 LEGISLAÇÕES LOCAIS E O PANORAMA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

 

Luciana Jordão: Prezada Profa. Sybelle Barreira, agradecemos imensamente sua 

disponibilidade e gentileza em nos conceder essa breve entrevista.  

A legislação ambiental, ainda hoje, é vista por alguns produtores rurais (para não dizer 

muitos) como impeditivo para a realização de suas atividades econômicas. Boa parte 

dessas vozes sustenta suas conclusões na necessidade de realização de licenciamento para 

atividades como uso de agrotóxicos, introdução de espécies exóticas e uso de água.  

O estado de Goiás realizou alterações em seus procedimentos nos últimos anos a fim de 

atender a essas alegações e simplificar procedimentos. A senhora compreende que as 

mudanças trazidas pelo Código Florestal têm aptidão para proteger o Cerrado goiano? 

 

Sybelle Barreira: A lei de proteção da vegetação nativa brasileira, conhecida como Código 

Florestal, tem por premissa a proteção de formas de vegetação nativas no Brasil, e inclui-se 

a proteção de todas as fisionomias de Cerrado, desde as campestres, que apresentam 

ausência de árvores, até as formações florestais em que as árvores são as espécies 

dominantes. 

Da mesma forma, o código florestal estadual, lei 18.104/2013, tem a premissa de proteção 

da vegetação nativa. Ambas foram construídas diante de conceitos ecológicos e ambientais 

claros, mas deveriam ser regulamentadas. Estas regulamentações foram acontecendo ao 

longo do tempo.  

Já completamos 10 anos de suas aprovações e as regulamentações estaduais têm 

acontecido paulatinamente. E as regulamentações derivadas das leis estaduais é que tem 

aberto portas ao relaxamento da premissa maior das leis. 

Assim, os códigos brasileiro e estadual tem aptidão para proteção, mas o que se sucedeu 

em 10 anos traz um viés dependente da matriz de uso do solo em que estão inseridas. 

 

2 A LEGISLAÇÃO GOIANA NA PRÁTICA 

 

Luciana Jordão: Ao final de 2019, foi publicada a Lei de Licenciamento ambiental de 

Goiás, seguida pelo período de regime extraordinário elaborado em decorrência das 

limitações impostas pela pandemia de covid-19.  

A lei estadual criou novas espécies de licenças ambientais (Licença ambiental por adesão e 

compromisso – LAC; Licença ambiental única – LAU; Licença corretiva – LC).  
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A despeito de questionadas perante o STF, esses institutos foram considerados 

constitucionais desde que sua utilização não implique a supressão de etapas necessárias ao 

desenvolvimento sustentável ou o retrocesso na proteção do meio ambiente. 

A legislação goiana cumpre esse objetivo? 

 

Sybelle Barreira: Pois bem, embora seja constitucional, devemos também incluir uma 

análise da moralidade da lei. Há alguns pontos em todo o arcabouço que rege o 

licenciamento ambiental em Goiás que devem ser observados do ponto de vista de 

proteção da vegetação nativa.  

Vejo como mais grave a licença por adesão e compromisso (LAC), que prevê que o 

proprietário/empreendedor obtenha licença a partir de uma declaração de adesão e 

compromisso aos critérios, pré-condições, requisitos e condicionantes ambientais 

estabelecidos pela autoridade licenciadora e poderá ser renovada independente de análise 

prévia e vistoria. Sem dúvida, essa possibilidade depende da lisura do declarante e, nem 

sempre, se encontra tal condição. Claramente, essa é uma possibilidade de relaxamento da 

proteção de vegetação nativa.  

Em uma busca simples nos dados abertos da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável de Goiás (SEMAD) não foi possível obter-se os dados sobre 

licenciamento, para que pudéssemos analisar a efetividade do previsto na lei e se a LAC 

está sendo cumprida, em termos de compromissos, por parte dos 

produtores/empreendedores. 

 

Luciana Jordão: É possível aperfeiçoar o procedimento de licenciamento sem reduzir a 

proteção ambiental? Em caso afirmativo, o que falta à legislação goiana para que isso 

ocorra?  

 

Sybelle Barreira: Sim, é possível. No meu ponto de vista é preciso que se inverta o foco. 

Ao invés de o foco ser o produtor rural, os empreendimentos, que seja o meio ambiente. 

Estamos vivendo com grande magnitude as consequências da mudança do clima, há 

necessidade urgente de alterarmos nossos hábitos e não é possível admitir que se continue 

a possibilitar a licença por LAC de empreendimentos nas classes de 1 a 5 em termos de 

porte e potencial de poluição. 

 

3 A TECNOLOGIA A FAVOR DA NATUREZA 
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Luciana Jordão: As tecnologias de sensoriamento remoto podem ser integradas à 

condução dos licenciamentos de atividades rurais sem que isso redunde em aumento dos 

protestos dos agricultores em razão dos custos do cumprimento da legislação?  

O agronegócio consegue trabalhar ao lado do meio ambiente no Brasil? 

 

Sybelle Barreira: As tecnologias de sensoriamento remoto não somente podem, como 

deveriam fazer parte do processo de licenciamento, até porque o acesso a uma imagem por 

satélite é simples, rápido e sem custo.  

O sensoriamento tem sido utilizado para fiscalização de conversão de uso do solo, ato que 

também necessita de licenciamento, e ainda assim, o produtor/empreendedor desmata 

ilegalmente.  

Há 10 anos, tem-se propagado a necessidade do trabalho conjunto, a lei de proteção de 

vegetação nativa se refere à zona rural, onde também existe a produção de commodities ou 

onde estão os agricultores familiares, comunidades quilombolas e indígenas. Logo, 

estamos juntos e devemos ter como objetivo a proteção da vegetação como grande ativo 

em busca da produção sustentável. 

 

Luciana Jordão: Professora Sybelle, agradeço novamente a sua disponibilidade em 

participar desta entrevista. Espero tê-la em outras ocasiões para discutirmos a proteção 

ambiental e a legislação brasileira a partir de uma leitura prática e interdisciplinar. 
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